
 
 

 

EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.362.829 - RS (2013/0009574-6)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : SILVIO GUIDO FIORAVANTI JARDIM E OUTRO(S)
EMBARGADO : FÁBIO CORONEL DA SILVEIRA E OUTROS
ADVOGADO : FERNANDA RIGOTTO CANABARRO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
DISCUSSÃO DE QUESTÃO JULGADA PELO ART. 543-C DO CPC. 
MULTA. EQUÍVOCO NA INDICAÇÃO DO PARADIGMA. TEMA, 
CONTUDO, DECIDIDO EM OUTRO RECURSO REPETITIVO. 
MANUTENÇÃO DA PENALIDADE.
1. O embargante discutiu, nos embargos anteriores, a aplicação do IPCA 
como índice de correção monetária, o que não foi objeto do REsp 
1.356.120/RS, Rel. Ministro Castro Meira, julgado pela Primeira Seção em 
14/8/2013, sob o rito do art. 543-C do CPC, que tratou do termo inicial dos 
juros de mora incidentes sobre as verbas remuneratórias devidas pela 
Fazenda Pública.
2. No entanto, a Primeira Seção decidiu, também sob o rito do art. 543-C 
do CPC, que "a correção monetária, por força da declaração de 
inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/09, deverá ser 
calculada com base no IPCA, índice que melhor reflete a inflação 
acumulada do período" (REsp 1.270.439/PR, Rel. Ministro Castro Meira, 
Primeira Seção, DJe 2/8/2013).
3. Diante de tais esclarecimentos, cumpre manter a multa prevista no art. 
557, § 2º, do CPC. 
4. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, acolher os embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos 
termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 20 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente
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Ministro Og Fernandes 
Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de embargos de 

declaração opostos pelo Estado do Rio Grande do Sul contra acórdão assim 

ementado:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CARÁTER 
MANIFESTAMENTE INFRINGENTE. RECEBIMENTO COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. FUNGIBILIDADE RECURSAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. VERBAS REMUNERATÓRIAS DEVIDAS PELA 
FAZENDA PÚBLICA. LEI N. 11.960/09, QUE ALTEROU O ART. 1º-F 
DA LEI N> 9.494/97. JUROS MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. ART. 
219 DO CPC. CITAÇÃO. QUESTÃO JULGADA PELO ART. 543-C 
DO CPC. MULTA.
1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental dado 
o caráter manifestamente infringente da oposição, em observância 
ao princípio da fungibilidade recursal. 
2. No julgamento de recurso repetitivo (art. 543-C do CPC), a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido 
de que "a regra do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação da Lei 
11.960/09, nada dispôs a respeito do termo inicial dos juros 
moratórios incidentes sobre obrigações ilíquidas, que continuou 
regido pelos arts. 219 do CPC e 405 do Código Civil de 2002" (REsp 
1.356.120/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, julgado 
em 14/8/2013, DJe 30/8/2013).
3. Em Questão de Ordem suscitada pela Ministra Eliana Calmon, 
nos autos do AgRg no REsp 1.025.220/RS, a Primeira Seção 
entendeu que deve ser aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do 
CPC nos casos em que a parte insurgir-se quanto ao mérito da 
questão decidida em julgado submetido à sistemática do art. 543-C 
do CPC. 
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 
qual se nega provimento, com aplicação de multa de 1% sobre o 
valor da causa, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC.

Alega o embargante que "o acórdão embargado incorreu em obscuridade 

e contradição ao negar provimento à insurgência do Estado com aplicação de multa, 

porquanto em nenhum momento os embargos de declaração, convertidos em agravo 

regimental, insurgem-se contra o conteúdo meritório do RESP 1.356.120/RS, julgado 
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sob o rito dos recursos repetitivos" (e-STJ, fl. 396).

Afirma que se opôs à incidência do IPCA como critério de correção 

monetária.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Realmente, o embargante 

discutiu, nos embargos anteriores, a aplicação do IPCA como índice de correção 

monetária, o que não foi objeto do REsp 1.356.120/RS, Rel. Ministro Castro Meira, 

julgado pela Primeira Seção em 14/8/2013, sob o rito do art. 543-C do CPC, que tratou 

do termo inicial dos juros de mora incidentes sobre as verbas remuneratórias devidas 

pela Fazenda Pública.

Confira-se a ementa do julgado:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ Nº 8/2008. SERVIDOR PÚBLICO. VERBAS 
REMUNERATÓRIAS DEVIDAS PELA FAZENDA PÚBLICA. LEI 
11.960/09, QUE ALTEROU O ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/97. JUROS 
MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. ART. 219 DO CPC. CITAÇÃO.
1. A regra do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação da Lei 11.960/09, 
nada dispôs a respeito do termo inicial dos juros moratórios incidentes 
sobre obrigações ilíquidas, que continuou regido pelos arts. 219 do CPC 
e 405 do Código Civil de 2002.
2. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ nº 8/2008.
(REsp 1.356.120/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe 30/8/2013)

No entanto, a Primeira Seção decidiu, também sob o rito do art. 543-C do 

CPC, que "a correção monetária, por força da declaração de inconstitucionalidade 

parcial do art. 5º da Lei 11.960/09, deverá ser calculada com base no IPCA, índice que 

melhor reflete a inflação acumulada do período" (REsp 1.270.439/PR, Rel. Ministro 

Castro Meira, Primeira Seção, DJe 2/8/2013).

Diante de tais esclarecimentos, cumpre manter a multa prevista no art. 

557, § 2º, do CPC.

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, sem efeitos 

infringentes.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl nos EDcl no

Número Registro: 2013/0009574-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.362.829 / RS

Números Origem:  05511100000058  2296975820128217000  380220118210055  70047090048  70047999719  
70048021406  70049231061

PAUTA: 20/02/2014 JULGADO: 20/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : SILVIO GUIDO FIORAVANTI JARDIM E OUTRO(S)
RECORRIDO : FÁBIO CORONEL DA SILVEIRA E OUTROS
ADVOGADO : FERNANDA RIGOTTO CANABARRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações e Adicionais

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : SILVIO GUIDO FIORAVANTI JARDIM E OUTRO(S)
EMBARGADO : FÁBIO CORONEL DA SILVEIRA E OUTROS
ADVOGADO : FERNANDA RIGOTTO CANABARRO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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